
Estado do Amazonas
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

RECOMENDAçÃO N. /57 I2017-MP-RMAM

O MINISTERIO PUBLICO DE CONTAS, pelo procurador signatárìo, no regular
exercício de suas atribuições institucionais, de defesa da sociedade e da ordem
jurídica, dos princípios constitucionais de Adminìstração pública, sem prejuízo
às competêncìas reservadas ao Colegiado de Contas;

coNSIDERANDo noticia de fato sobre possível exigência inválida e restntiva do
caráter de ampla competitividade no item de qualtficação técnica do ed¡tal e
projeto básico do Pregão Eletrônico PÉ n.73512017-CGL, para contratação de
empresa para prestação de serviços farmacêuticos hospìtalares nas
dependências da Fundação Centro de Oncologia do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO a constatação de que o Editat do pE n.73512017-CcL
realmente exige, desarrazoadamente, näo apenas qualificação técnico-
profissional, mas ainda, de forma não justìficada, a qualificação técnico-
operacìonal mediante comprovação de experiência da empresa ¡icitante, no
caso, prática e necessariamente, no mesmo hospital público ofertante, por ser o
único que atua como referência em nossa região na área de oncologia (cf. item
7.1.4.2):

CONSIDERANDO que o objeto do certame, tal como redigido o projeto básico,
constitui s.m,j. fornecimento de pessoal para trabalho na farmácia da FCECON
em regìme de plantÕes, o que revela objeto ilícito e terceirização abusrva por se
sobrepor aos cargos vagos com classificados atualmente aptos e com direito
subjetivo à investidura, prioritariamente, por habìlitação prévia no concurso
promovido peìa SUSAM em 2014 com prazo de vigência recentemente
prorrogado por mais dois anos,

CONSIDERANDO os termos do OfÍcio n. 24212017 cAB pRES.CRF-AM, da
llma. Senhora Presìdente do Conselho Regional de Farmácia, dra. Ednilza
Guedes, que denuncia a este Ministério Público de Contas a ilegalidade do pE
n.73512017-CGL e do contrato por seu intermédio ofertado, por representar burla
ao princípìo do concurso e carreiras no serviço público, vez que as funções são
próprias dos candidatos farmacêuticos ctassìficados dentro do número de vagas
no concurso da SUSAM/2014; (segue)
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CONSIDERANDO que, na mesma oportunidade, o CRF aventa que a
terceir¡zação da atividade farmacêutica não tornou a prestação dos serviços
mais eficienie, havendo registro de autuações contra as terceirizadas por
infraçäo à legìslação vigente (Lei n. 13 021/2014) e custos adicionais;

CONSIDERANDO o teor do Ofício n. 2916117-GplCGLlAM pelo qual o ll. Senhor
Presidente da CGL compromete-se ao exame da questão suscitada por este
Ministério Público, inicialmente, por meìo do n. ofÍcio n. 42812017 - lvlp/RMAlvl,
e Ofício n. 301412017-GP/CGL, da lma, Senhora Vice-presidente da CGL, que
encaminha resposta da FCECON (Ofício n. 637/2017-FCECON);

CONSIDERANDO que a resposta da FCECON (Ofício n. 637i2017-FCECON)
não aborda nem infirma todos os questionamentos explicitados acima sobre a
ilícitude de objeto do certame, sobreposição com os cargos com classificados
aptos à investidura e a falta de razoabilidade na exigêncÌa de qualificação
técn ico-ope raciona I da empresa no caso concreto;

RECOMENDA ao llustríssimo Senhor presidente da Comissão Geral de
Licitação que condicione a admissão e prosseguimento do processo licitatório à
comprovaçao, pela direção da SUSAM e da FCECON, de que o certame pE n.
735/2017 -cGL 1) näo implica violação ao direito de prioridade de investidura
para os cargos vagos de farmacêuticos do quadro de pessoal da FCËCON,2)
que näo possui objeto ilícito de fornecimento de mão-de-obra para trabalho sob
dependência e subordinação direta na farmácia do Hospital FCECON em regime
de plantão e 3) que o certame referido não contem cláusula editalícia inválida
como exìgência desarrazoada de qualificação técn ico-operacional de empresa
considerando as restriçöes de mercado especializado na região e o caráter
comum do serviço objeto de pregäo,

Frca fixado o prazo de 05 (cinco) dias úteis para resp osta aos ter destaS

Recomendaçåo,

P ro cu rad or

Manaus, 18 de jullro d 2017

ELO ALENCA DE MEND A

I

RU ç
, coordenador de saúde e meio ambiente

A
e Conta

¡/inistério PúblÍco de Contas do Estado do Amazonas - 7a procuradoria
Av. Elgênio Sales, 1155, Parque 10, lvlanaus/Aivl I CEp:6gobb-736 I Tetefone: 3301_8220


